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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Centro Educacional Alphaville foi credenciado pelo Parecer CEE n° 633/99, publicado em DOE de 03-12-99, pelo prazo de 5(cinco) anos, para ministrar o curso de educação de jovens e adultos, na modalidade educação a distância, nos níveis de ensino fundamental e médio. Por meio do Parecer CEE n° 549/2002, foi credenciado para realizar os exames finais de seus alunos, nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001.

Em setembro de 2004, atendendo orientações contidas na Deliberação CEE n° 41/2004, a instituição encaminhou expediente, que após análise foi considerado adequado, somente a sede, aos novos dispositivos da norma, conforme Parecer CEE n° 09/2005. 

Em dezembro de 2004, ao vencer o período de credenciamento, a instituição, atendendo orientações contidas na Deliberação CEE n° 43/2004, solicitou seu recredenciamento para continuar a ministrar educação a distância, bem como para realizar os exames finais de seus alunos.

Em atendimento às orientações deste Colegiado a instituição preencheu o modelo de Roteiro para Análise dos pedidos de Recredenciamento e de realização de Exames, recebido em 09-05-2005.

Em 11-04-2005, foi designada a Comissão de Especialistas, responsável por emitir relatório circunstanciado sobre o pedido, após visita in loco na sede, nos termos do disposto na Deliberação CEE n° 43/2004. A Comissão de Especialistas cumpriu sua visitas no dia 09 de maio de 2005, emitindo o respectivo relatório e parecer, cujo teor merece detalhada análise. 

1.2  APRECIAÇÃO 

Após análise detalhada do Relatório Analítico preenchido pela Comissão de Especialistas e verificação dos autos referentes ao pedido de credenciamento, bem como da análise do Roteiro do pedido de Recredenciamento preenchido pela instituição, e com a finalidade de observar o cumprimento da proposta pedagógica inicialmente apresentada e as melhorias introduzidas ao logo do tempo, acolhemos, em parte, o parecer exarado pela Comissão de Especialistas, do qual merece destaque, o que segue:

(...) “a) INFORMAÇÕES PRELIMINARES - Conforme § 3º. do Artigo 7º da Deliberação CEE nº. 41/04, “A comissão de especialistas verificará in loco as condições da instituição interessada, podendo solicitar informações e documentos adicionais necessários para a análise do projeto, e apresentando relatório circunstanciado e conclusivo sobre o pedido”.

Assim, a Comissão de Especialistas presta, inicialmente, esclarecimentos que a nortearam solicitar informações adicionais e cópias de documentos para análise do projeto de recredenciamento (...).

(...) “IV - Visita in loco - A visita in loco foi realizada no dia marcado, 09 de maio de 2005.

Na oportunidade, a Comissão foi recebida pela Diretora da Mantenedora, professora Vera Maria Auriema Silva e pela Secretária da Escola, Liene de Fátima Soares Lins. Na parte da tarde, foi apresentado à Comissão o senhor José Carlos Paviani Barbosa, Diretor Administrativo.

Ao final da visita, reunida com a Diretora da Mantenedora, o Diretor Administrativo e a Secretária da Escola, a Comissão solicitou à Instituição o encaminhamento ao CEE, até o dia 13 de maio de 2005, de documentos distribuídos em 14 itens – tratados um a um adiante. O documento elencando os itens foi lido no ato da apresentação, visando dirimir possíveis dúvidas a respeito.

A razão do pedido se justifica pela magnitude do processo e pelos desencontros de dados e informações, como por exemplo:

a – Quanto aos Nomes da Mantenedora e da Mantida

Pelos documentos apreciados, o nome da escola aparece ora como ESCOLA DE ENSINO SUPLETIVO ALPHAVILLE, ora como CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE.

Como Mantenedora – CNPJ 74.404.401 / 0001 – 43 – tem-se referido a vários nomes: 

- Centro Educacional Alphaville,

- Centro Educacional Alphaville Ltda,

- CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE A CURSOS E COM DE M E LTDA,

- CENTRO EDUC ALPHAV A C C MAT EDUC LTDA.

No PLANO DE CURSO, fls. 121, e na PROPOSTA PEDAGÓGICA, fls. 197, do Processo CEE 0003/2005, o nome da Mantida é CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE e o da Mantenedora é CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE LTDA. 

b – Quanto aos Parceiros

A Comissão encontrou dificuldades operacionais para melhor e rapidamente entender a forma de trabalho da Instituição com os mais de 100 (cem) Pontos distribuídos em lugares bastante distantes da SEDE.

O ANEXO VI, parte integrante deste Relatório, traz as cópias dos Contratos e Parcerias firmados - e fornecidos - pela Instituição para a viabilização de suas atividades educacionais em seus Pontos. Destacamos neste Relatório 04 (quatro) deles, a título de ilustração, cujas cópias, além de constarem do ANEXO VI, estão anexadas a este documento.

c – Quanto ao seu Plano de Gestão

Em setembro de 2004, a Instituição contava com mais de 100 (cem) Pontos distribuídos no interior do Estado e na Grande São Paulo.

Em dezembro de 2004, por ocasião do seu pedido de RECREDENCIAMENTO, a Instituição propôs um Plano de Expansão, com 05(cinco) SUBSEDES e previsão de ampliação do número de SUBSEDES e do número de PONTOS de cada uma das SUBSEDES apresentadas. Há um equívoco no tratamento das unidades quando SEDE e SUBSEDES aparecem cadastradas como tal e como PONTOS. Da mesma forma, tem Município-Ponto proposto como PONTO de duas SUBSEDES.

Em março de 2005, a Instituição protocolou junto ao CEE o documento “ADENDO AO PEDIDO DE RECREDENCIAMENTO” no qual solicita desconsiderar, do pedido de Recredenciamento, o item VI – Breve Descrição das Parcerias. Informou que, atendendo ao Parecer CEE nº. 09/05, os referidos contratos deixam de ter validade, considerando inclusive a assinatura dos distratos com todos os conveniados.

Por meio do documento, os interessados registram (...)  “ Conforme o exposto, esta Instituição redireciona através deste ofício, o pedido de Subsedes, instaladas em filiais, dentro dos limites do estado de São Paulo, para atender, acompanhar, desenvolver o curso e realizar os Exames Finais, de acordo com a Legislação vigente. “

A partir daí, a Instituição propõe a SEDE e SUBSEDES – sem Pontos – na Grande São Paulo. Portanto, uma nova estrutura educacional. As SUBSEDES referidas do documento são 06 (seis): Cosmópolis, Franco da Rocha, Mogi das Cruzes, Tucuruvi, Mauá e Santo André.

d – Quanto ao Corpo Docente

Quando da leitura do ROTEIRO PARA ANÁLISE DE RECREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES E CREDENCIAMENTO PARA A REALIZAÇÃO DE EXAMES, a Comissão constatou um número reduzido de dirigentes pedagógicos e professores-tutores diante do grande número de unidades e de alunos matriculados onde o Projeto Pedagógico estava sendo desenvolvido.

Conforme ANEXO VIII – tratado abaixo -, a Instituição informa:

“Pontos – não há número de horas mínimo por semana para atendimento aos alunos. É atendido um cronograma proposto pelo local.”(g.n.)

e – Quanto ao Aperfeiçoamento das Técnicas de Ensino a Distância

 (...) Da análise do processo de RECREDENCIAMENTO e da visita in loco, a Comissão não detectou nenhuma iniciativa da Instituição no sentido de investir em novos conhecimentos e novas tecnologias.

A Comissão não encontrou nenhum CONVÊNIO e nenhuma PARCERIA com grupos especialistas ou estudiosos em Ensino a Distância. O projeto de E-learning que desenvolve com a empresa KM Education – Soluções em Ensino a Distância, de Florianópolis/SC, recebe a supervisão e orientação pedagógica da Diretora da Escola com o suporte tecnológico da KM Education.

f – Quanto à Infra-estrutura

A BIBLIOGRAFIA apresentada para o credenciamento é exatamente a mesma para o recredenciamento. 

A Infra-estrutura Física e de Apoio é inadequada para uma modalidade de ensino não presencial. Diante desses fatos, a Comissão decidiu solicitar à Direção da Mantenedora – documento protocolado junto ao CEE - uma relação de documentos e informações, distribuídos em 14 (quatorze) itens.

O pedido se justifica pela magnitude e importância do projeto educacional, pelas ações desenvolvidas durante os cinco anos de autorização e pela proposta de continuidade.

Foi solicitado o atendimento item a item, na seqüência apresentada, sem remeter informação alguma a documentos já protocolados junto ao CEE.

O documento protocolado junto ao CEE solicitando providências à Escola, tem o seguinte teor:

“São Paulo, 09 de maio de 2005

À

Professora VERA MARIA AURIEMA SILVA

Diretora do CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE

BARUERI - SP

Histórico

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – CEE, em 11 de abril de 2005, por meio da Portaria CEE nº. 82/2005, constituiu, com os professores Laila Gibran Palmério, Olinda Jesus da Silva Souza e Wilson Maurício Tadini, uma Comissão para apreciar e dar parecer acerca do pedido de RECREDENCIAMENTO protocolado em 30 de dezembro de 2004 pelo CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE / BARUERI, conforme Processo CEE nº. 03/2005.
Encaminhamento

Solicitamos à Mantenedora e à Mantida, do Centro Educacional Alphaville / Barueri, providências no sentido de nos atender, apresentando os documentos referentes aos itens abaixo relacionados, até o próximo dia 13 de maio, Sexta-Feira, protocolando-os junto ao Conselho Estadual de Educação, para que esta Comissão possa apreciar, dentro das recomendações de ordem legal, o Processo CEE nº. 03/2005 que trata do pedido de RECREDENCIAMENTO protocolado por esta Instituição. 

Enfatizamos, a relação abaixo deixa claro, que a solicitação envolve além da SEDE, todas as SUBSEDES e todos os POSTOS, durante todo o período de Credenciamento, mesmo as unidades já desativadas.

Com todo o respeito devido à Direção do Centro Educacional Alphaville / Barueri, dada a magnitude e a relevância do Projeto Educacional, rogamos que as informações solicitadas sejam prestadas de forma circunstanciada, na ordem como os itens são apresentados neste documento, não remetendo respostas ou informações a outros documentos que as contém.

Relação dos itens
1. Cópias das Certidões Negativas de Débitos que comprovem a regularidade fiscal e parafiscal da Mantenedora.

2. Relação dos dirigentes da Mantenedora e da Mantida com os respectivos currículos.

3. Relação de todas as SUBSEDES e de todos os POSTOS DESATIVADOS, com os respectivos endereços, datas de início e datas de encerramento. Informar, também, para cada local, os nomes dos dirigentes pedagógicos e dos professores-tutores responsáveis pelas atividades desenvolvidas durante o período. Anexar cópias dos instrumentos endereçados às Diretorias de Ensino e ao Conselho Estadual de Educação, pedindo autorização ou comunicando o fato – abertura ou desativação, conforme o caso.

4. Relação de todas as SUBSEDES e de todos os POSTOS em FUNCIONAMENTO, existentes em DEZEMBRO de 2004, com os respectivos endereços e datas de início das atividades. Informar, também, para cada unidade, os nomes dos dirigentes pedagógicos e dos professores-tutores responsáveis pelas atividades desenvolvidas no período de CREDENCIAMENTO e em desenvolvimento.

5. Cópias de todos os CONTRATOS de locação (prédios e equipamentos) e de terceirização de serviços, para cada SUBSEDE e cada POSTO, mesmo para as unidades desativadas.

6. Cópias de todos os CONVÊNIOS, PARCERIAS e ACORDOS firmados, envolvendo todas as unidades da Instituição.

7. Relação das NOTAS FISCAIS referentes aos Materiais Didáticos utilizados em todas as unidades, se for o caso. Caso a Instituição tenha gráfica própria, para os materiais produzidos por ela relacionar as Ordens de Fabricação.

8. Relação do CORPO DOCENTE desde o início das atividades da Instituição, com a formação pedagógica, a habilitação e o tempo de dedicação, relacionando-o com as unidades, desativadas ou não, dentro do período de CREDENCIAMENTO.

9. Cópias dos CONTRATOS de trabalho e FORMAÇÃO de todos os professores-tutores, diretores pedagógicos e dirigentes, mesmo para as unidades desativadas, relacionando-os com as unidades, dentro do período de CREDENCIAMENTO.

10. Lista de todos os ALUNOS MATRICULADOS, em DEZEMBRO de 2004, com as datas de início do curso, relacionando-os com as unidades.

11. Lista de todos os ALUNOS CONCLUINTES com as datas de início e de término do curso, relacionando-os com as unidades, mesmo as desativadas, dentro do período de CREDENCIAMENTO. Anexar as cópias publicadas no GDAE.

12. REGISTROS ACADÊMICOS: encaminhar formulário de matrícula; modelos de certificados, de fichas individuais de acompanhamento, de avaliação de alunos e de exames finais aplicados; forma de recuperação e modelos de todos os instrumentos aplicados.

13. Lista dos PROFESSORES-TUTORES e a quantidade de alunos ATENDIDA por cada um, em cada unidade, mesmo para as desativadas, durante o período de CREDENCIAMENTO.

14. MATERIAL DIDÁTICO: encaminhar exemplar de Apostila, Guia de Estudo e Manual do Aluno, informando quem prepara, quem edita, quantidade, forma de distribuição, custo/aluno, pontos de distribuição.

Atenciosamente,Comissão de Especialistas

(...) “Os documentos protocolados pela Instituição receberam da Comissão os títulos de ANEXO I, II, III, ......, XIV, conforme a ordem de solicitação feita por ocasião da visita in loco. Nem todos foram atendidos conforme solicitado.

CONSIDERAÇÕES DA COMISSÃO SOBRE: A - DIMENSÃO PEDAGÓGICA
A.1. - Proposta Pedagógica
A Proposta Pedagógica do Centro Educacional Alphaville é bastante semelhante àquela apresentada por ocasião do Credenciamento, apresentando os mesmos objetivos específicos, princípios metodológicos, critérios e procedimentos para matrícula e reclassificação, a organização curricular, o sistema de atendimento ao aluno, as intervenções pedagógicas a que o aluno pode ser submetido e auto-avaliação.

Até as referências bibliográficas são as mesmas – apresentadas abaixo - do Projeto apresentado naquela ocasião: 13 livros voltados na sua maioria para o ensino em geral, conforme fls. 230 do Processo de Credenciamento CEE n°. 323/1999 e fls. 214 do Processo de Recredenciamento CEE n°. 0003/2005 (...).

(...) “O Centro Educacional Alphaville não participa de avaliações regionais e nacionais. Poucos alunos se submetem ao ENEM.A participação dos alunos em avaliações externas como o ENEM, além de ser útil para avaliar o seu desempenho, ofereceria indicativos de qualidade à Instituição, visando ao aprimoramento de seu Projeto Pedagógico.

A avaliação do curso e da escola, segundo consta dos autos (fls. 206 do Processo CEE nº. 0003/2005, constante da Proposta Pedagógica) é feita por todos os envolvidos: alunos, pais, professores, equipe técnica, equipe administrativa, auxiliares, através de resposta à questões elaboradas pela Escola e depoimentos.

Tal como se apresenta, constata-se que o Projeto Pedagógico se mantém com as mesmas características desde a época do Credenciamento, embora tenha havido uma significativa expansão da Instituição em termos do número de alunos e Postos distribuídos no Estado.

No Parecer CEE nº 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco enfatiza que “A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso.”

Esta Comissão entende que o Projeto Pedagógico de uma Escola deve partir da análise da situação escolar e apontar, com base em indicadores internos e externos, quais as suas necessidades, definir os seus objetivos, escolher e preparar as ações que permitirão atingir esses objetivos, bem como indicar as formas de acompanhamento do projeto”.

(...) “A.2. - Equipe Pedagógica - A Equipe Pedagógica da Escola, pelos quadros e documentos apresentados, não possui qualificação adequada para desenvolver um projeto de ensino a distância. Os professores e coordenadores pedagógicos da SEDE são orientados individualmente pela Diretora e incentivados por ela, a participar de cursos e palestras promovidos pela própria Instituição e pelo Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de São Paulo.

A Comissão não encontrou nenhum Convênio ou Parceria firmado com grupos de especialistas ou estudiosos de Ensino a Distância, bem como não há indícios de um envolvimento contínuo de aperfeiçoamento dos professores na área de educação a distância.

Toda e qualquer orientação, segundo relato da Diretora, é dada por ela, na medida das necessidades, e o trabalho vai sendo reestruturado à medida em que os professores apresentam o retorno de como tem sido realizadas as atividades.
O Parecer CEE nº 303/99, ao se referir aos cursos a distância de educação básica e profissionalizante, assim diz:

“Há, ainda, os cursos a distância de educação básica e profissionalizante, oferecidos pelo Poder Público ou pela iniciativa particular, destinados a uma parcela da população já alfabetizada, mas em geral, sem habilidades de leitura e de estudo suficientemente desenvolvidas. Esta última hipótese requer material didático especialmente elaborado e organizado para promover adequadamente a auto-aprendizagem, o que torna imperativa a atuação de equipe multidisciplinar de profissionais qualificados para o suporte técnico-pedagógico do curso.”

Às fls. 36 do processo de Recredenciamento, é informado que está em fase de finalização o projeto de E-learning com a empresa KM Education – Soluções em Ensino a Distância, sediada na Avenida Rio Branco, 354, Conjunto 905, Florianópolis/SC.

Por ocasião da visita in loco, a Diretora diz ser a responsável pela orientação pedagógica do Projeto. No Item 2.10 do ROTEIRO PARA ANÁLISE DE RECREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES E CREDENCIAMENTO PARA A REALIZAÇÃO DE EXAMES (ROTEIRO) consta ser a Diretora a Supervisora Geral e Orientadora do Curso a distância on line, para o Ensino Médio, com suporte tecnológico da KM Education, Florianópolis – SC.

Conforme informações contidas no ROTEIRO enviado ao CEE e nos autos, fls. 37, a SEDE conta com 07 (sete) professores, um para cada componente curricular, dedicando 04 (quatro) horas semanais, uma vez por semana, para o atendimento ao aluno.

Nos Postos, segundo informação constante do ANEXO VIII,

“não há número de horas mínimo por semana para atendimento aos alunos. É atendido um cronograma proposto pelo local.”
Consta, às fls.17 dos autos de Recredenciamento que nos Pontos são realizados treinamentos periódicos de toda a equipe envolvida no desenvolvimento de trabalho através de reuniões presenciais, regionalizadas ou on line, através de áudio conferência, e que caberá à SEDE (fls. 12) a política de suporte aos profissionais que irão atuar no atendimento aos alunos, com as seguintes atividades, dentre outras: reuniões na SEDE e nas SUBSEDES; reuniões setoriais; reuniões individuais; atendimento por telefone, fax, e-mail, áudio conferência e, pessoalmente, sempre que necessário, e capacitação de professores.

No entanto, não foram enviados cópias ou registros dessas atividades”..

(...) A.3. - Material Didático-Pedagógico - O material didático pedagógico apresentado resume-se em material impresso. São Apostilas elaboradas e organizadas pela Equipe Pedagógica da Escola, com supervisão geral da Diretora. Foram encaminhados um exemplar da 5ª. Série do Ensino Fundamental e um da 1ª. Série do Ensino Médio. As Apostilas, uma para cada série dos cursos Fundamental e Médio, são encadernados em volumes, com todas as disciplinas daquelas séries. São compostas, basicamente, de: desenvolvimento do conteúdo teórico; exercícios; gabaritos; leituras e atividades complementares (textos extraídos de livros, revistas, jornais, internet, com exercícios); síntese dos temas (solicitação ao aluno para que escreva as idéias principais dos assuntos estudados (g.n.); revisão das unidades, ao final de cada disciplina (linhas pautadas com solicitação ao aluno para que faça uma escolha de textos e um resumo de cada um (g.n.); Saiba Mais (indicação de fontes de pesquisa: livros e filmes); Auto-avaliação - questionário com 04 (quatro) questões: “1ª.) - Você pesquisou em outros livros, revistas ou jornais os conteúdos programáticos dessas unidades? Quais? 2ª.) - Você teve alguma dificuldade no entendimento desse conteúdo? 3ª.) - O que facilitou o seu estudo? 4ª.) - Você assistiu a algum filme indicado? Ou assistiu a algum filme que você tenha relacionado com o assunto estudado? Qual?” Para o Ensino Médio, há, ainda, uma relação de softwares educacionais, por disciplina. Embora conste nas apostilas que se trata de edição atualizada/2002, as referências bibliográficas, a relação de filmes e os softwares educacionais são os mesmos apresentados por ocasião do Credenciamento (g.n.). Não se constata preocupação da Escola em atualizar essas indicações.

Não se percebe, nas Apostilas, uma integração entre as disciplinas e preocupação com a interdisciplinaridade entre os conteúdos programáticos.

O material didático não apresenta linguagem direta, simples, explicações claras, adequadas e didáticas. Carece, também, de recursos visuais e gráficos que favoreçam ao desenvolvimento das habilidades de leitura e de estudo autônomo. Faltam elementos que auxiliem o aluno a realizar sozinho sua aprendizagem, atendendo ao  seu ritmo de estudos. Esse material didático não apresenta, pois, características de aprendizagem autônoma, e é o único recurso oferecido pela escola e utilizado pelo aluno, conforme material enviado em atenção à solicitação feita pela Comissão quando da visita in loco (ANEXO XIV). O material presta-se muito mais para uso em cursos presenciais.

De acordo com o Parecer CEE nº 303/99, do Conselheiro Nacim Walter Chieco, “o material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avalizado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área do conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições de aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado.” O Manual do aluno, citado às fls. 210 do Processo nº. 003/2005 e fls. 02 do ANEXO XIV, como um documento que contém informações gerais sobre o curso, Direitos e Deveres do aluno, resume-se a uma folha impressa (g.n.), contendo os seguintes itens: São direitos dos alunos,  São deveres dos alunos,  Avaliação por série,  Para fins de Certificação.

A Comissão tem sérias dificuldades em entender o papel dos CONTRATADOS, dos PARCEIROS e dos CONVENIADOS do Centro Educacional Alphaville, conforme ANEXO VI e item Desenvolvimento da Proposta Pedagógica, deste documento, com respeito: à Política de cumprimento de todas as etapas do Projeto Pedagógico, ao Atendimento ao Aluno, a utilizar-se exclusivamente das apostilas autorizadas pela CONTRATANTE, e fornecidas pela Microlins Brasil S/C Ltda, à correção das provas, através de gabarito do Centro Educacional Alphaville, que será feita pelos professores especialistas da disciplina e registro destas notas (§ 2º., inciso 3, Documento nº. 01, ANEXO VI); a se considerar que o CONTRATADO tem interesse em desenvolver trabalho Técnico Educacional de Ensino Fundamental e Ensino Médio, no aspecto que se refere a todo Atendimento ao Aluno (inciso 2, Documento nº. 03, ANEXO VI); a ficar o CONTRATADO, sob prévia e expressa orientação da CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato, autorizada a realizar propaganda e publicidade através de órgãos de comunicação, outdoors, ou outras formas convencionais. As custas correrão por conta da CONTRATADO (Cláusula 13ª., Documento nº. 03, ANEXO VI); a que se garanta o fiel cumprimento deste contrato, a CONTRATADA se obriga a “Cumprir com as normas e determinações comerciais da Microlins Brasil S/C Ltda, no que se refere ao Curso” (Cláusula 5ª., Documento nº. 78, ANEXO VI; a que o responsável pelo Ponto também tem compartilhado dessa forma de atuação, pois o Ponto é a referência do aluno (Item C.1.4, deste documento); Pontos – não há número de horas mínimo por semana para atendimento aos alunos. É atendido um cronograma proposto pelo local (ANEXO VIII); à distribuição de Material Didático e, ao gerenciamento das mensalidades”

(...) A.4. - Organização Curricular, Atendimento ao Aluno e Sistema de Avaliação
A.4.1. - Organização Curricular - A organização curricular dos Cursos Fundamental e Médio do Centro Educacional Alphaville está estruturada em “unidades de ensino”, assim divididas e correspondendo às séries do ensino regular” (...)

(...) Os cursos não têm duração definida: o tempo médio para o aluno concluí-los é de 06 (seis) meses. Não há número limitado de vagas e a matrícula é feita por disciplina.

(...) “A.4.2. - Atendimento ao Aluno - Quanto ao atendimento ao aluno, consta que ele terá, na escola, à sua disposição (fls. 203 do Processo CEE nº 003/2005): Entrevista Inicial; Sessões de Orientação de Aprendizagem; Cursos de Apoio Educacional;Esclarecimento de Dúvidas; Atividades de Apoio Pedagógico; Grupos de Estudos, por unidade; Avaliação Parcial; Auto-avaliação; Exame Final.

No entanto, não fica claro, pelas informações contidas nos autos e no ROTEIRO encaminhado pela Instituição ao Conselho Estadual de Educação e colhidas durante a visita:- como serão realizadas essas atividades;  quem vai orientá-las e executá-las;  a periodicidade e o tempo de duração de cada uma delas. Além disso: - não foram encaminhados materiais específicos de orientação para o aluno sobre como realizar seu estudo autônomo; - não há descrição precisa de como ocorrerão as atividades a serem desenvolvidas na escola por alunos e professores; - não foram apresentados textos de apoio e plano de atividades complementares de reforço de aprendizagem que visem auxiliar o aluno a recuperar as dificuldades detectadas; - não fica claro como será feito o atendimento individualizado do aluno para suprir suas dificuldades e não são realizadas atividades extra-curriculares”.

(...) A.4.3. - Sistema de Avaliação - A avaliação da aprendizagem do aluno na Escola é feita através de provas presenciais ao final de cada unidade de ensino.

A prova é constituída de 05 (cinco) questões para cada unidade, a partir de textos retirados de livros, jornais, revistas, Internet e as questões são dissertativas, de múltipla escolha, de relacionar colunas, de preencher lacunas.

Nas provas de Português é solicitada uma redação.

Para aprovação exige-se nota mínima 6,0 (seis). Se a nota for inferior a 6,0 (seis), em cada avaliação, o aluno ficará em Recuperação.

Após a Recuperação – se for o caso -, que não tem tempo determinado de duração, o aluno é avaliado novamente por meio de outra prova escrita, cuja nota substitui a anterior.

Foram apresentados três modelos de prova: A3, B3 e C3, para cada unidade de ensino, por disciplina, tanto para o Ensino Fundamental como para o Ensino Médio. Não foi encaminhado à Comissão nenhum plano para os alunos que necessitam de Recuperação, nem trabalhos de pesquisa que poderiam ajudar o aluno a superar suas dificuldades.

O Sistema de Avaliação - tal como descrito - não permite avaliar se o aluno formou conceitos e se houve transferência da aprendizagem, pois mede apenas o que o aluno reteve, não permitindo o acompanhamento do processo de aprendizagem do educando, de forma a aprimorar as condições desse processo e melhorar o atendimento das suas necessidades.

Os Exames Finais para fins de certificação dos alunos são elaborados pelos professores da SEDE e o aluno pode, para sua realização, se inscrever em algumas disciplinas ou em todas daquela série.

Os Exames de todas as disciplinas compõem-se de 10 (dez) questões dissertativas e de múltipla escolha, baseadas em textos retirados de livros, jornais, revistas, Internet. Nos Exames de Português é também solicitada uma redação”.

(...) “A.5. – Infra-estrutura - Durante a visita in loco constatou-se que a Biblioteca funciona num local de passagem para um das salas de aula e conta com um computador, uma impressora, uma mesa e algumas cadeiras para alunos. Não conta com acervo adequado de livros, revistas técnicas e outros materiais específicos para consulta e apoio compatíveis com um Curso a Distância. O material de suporte e referência encontrado na Biblioteca presta-se ao uso em cursos presenciais.

O Espaço de Multimídia, citado nos autos (fls. 211 do Processo de Recredenciamento) e no ROTEIRO, para pesquisas bibliográficas, tanto em CD-ROM quanto via Internet, mostrou-se, segundo a Comissão, insuficiente.

A SEDE possui: - recepção; - sala para Diretoria e Coordenadoria; - sala para o Financeiro; - sala para o Suporte Pedagógico e Tecnológico; - 04 (quatro) salas para a Secretaria; - sala para correção de provas e exames; - almoxarifado; - sala para arquivo; - sala para reuniões e; - 02 (duas) salas de aula.

Embora a Escola tenha vivido um aumento considerável de alunos e Pontos, desde o início do período de Credenciamento até a presente data, as instalações físicas destinadas ao seu atendimento continuam basicamente as mesmas (g.n.) – 02 (duas) salas de aula, com capacidade para atender em média 30 alunos. São salas convencionais, com cadeiras universitárias, mesa e cadeira para o professor, lousa, um aparelho de TV e um aparelho de vídeo. 

Quanto aos equipamentos a serem utilizados pelos alunos, há um aparelho de TV e um videocassete em cada sala de aula, e um computador na Biblioteca. As demais instalações, utilizadas para a parte administrativa da escola, encontram-se equipadas com computadores, impressoras, telefones. A escola conta, ainda, com sites: www.cealphaville.com.br e www.centroeducacionalalphaville.com e e-mail cedualphaville@terra.com.br.

Percebe-se que a Escola conta com instalações físicas e recursos voltados para abrigar a documentação em geral, não tendo ampliado os espaços para atendimento ao aluno, embora possua, hoje, um universo muito maior de alunos do que o que tinha à época do credenciamento”..

(...) B - DIMENSÃO ADMINISTRATIVA- “No “ROTEIRO PARA ANÁLISE DE RECREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES E CREDENCIAMENTO PARA A REALIZAÇÃO DE EXAMES”, a Instituição interessada registrou, item 2 – IDENTIFICAÇÃO E HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO -, os seguintes dados: Nome da Instituição Mantenedora: CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE; Nome da Instituição Mantida: ESCOLA DE ENSINO SUPLETIVO ALPHAVILLE. Pelos documentos apreciados, o nome da escola aparece ora como ESCOLA DE ENSINO SUPLETIVO ALPHAVILLE, ora como CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE (ver ANEXO I e ANEXO XII). O nome da Mantenedora aparece de várias formas – com o mesmo CNPJ 74.404.401 / 0001 – 43 - como pode ser constatado no ANEXO I (constituído por cópias de Certidões Negativas de Débitos). Entre os nomes aparecem: CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE, CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE LTDA, CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE A CURSOS E COM DE M E LTDA, CENTRO EDUC ALPHAV A C C MAT EDUC LTDA. No PLANO DE CURSO, fls. 121, e na PROPOSTA PEDAGÓGICA, fls. 197, do Processo CEE 0003/2005, o nome da Mantida é CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE e o da Mantenedora é CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE LTDA. Em instrumentos de contrato (por exemplo, o nº. 03 do ANEXO VI), o nome da Mantenedora aparece como CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE – ASSESSORIA, CURSOS E COMÉRCIO DE MATERIAIS EDUCACIONAIS LTDA. 

B.2. - Nomes dos Dirigentes- Dados fornecidos (ANEXO II) sem assinaturas dos responsáveis apresentando como: Diretora da Mantenedora e da Mantida: VERA MARIA AURIEMA SILVA; Diretor Administrativo/Financeiro: JOSÉ CARLOS PAVIANI BARBOSA. 

(...) B.3. - Estrutura Educacional em Funcionamento- B.3.1. – Subsedes em Funcionamento (05). Foram apresentadas, em 28 de dezembro de 2004, as seguintes Unidades – SUBSEDES -, constantes das fls. 107 do Processo CEE 0003/2005: Araraquara, Campinas, Carapicuíba, Presidente Prudente e, São José do Rio Preto”. 
(...) “ B.3.2. - Postos em Funcionamento (118) - Foram apresentadas as Unidades – POSTOS - de acordo com as fls. 106 a 116 do Processo CEE 0003/2005. Na informação prestada aparecem a SEDE e as 05 (cinco) SUBSEDES, conforme descrição abaixo, com os mesmos Códigos e os mesmos Endereços como PONTOS: - SEDE, Código 001 S, Calçada das Gardênias, 29, Telefone (11)4191-6776, CEP 06453-000,  fls. 107, APARECE como PONTO, fls. 111; - SUBSEDE ARARAQUARA, Código 236 Ss, Rua São Bento, 646, Centro, Araraquara, Em Implantação, CEP 14801–300,  fls. 107, APARECE como PONTO, fls. 113; - SUBSEDE CAMPINAS, Código 010 Ss, Rua Regente Feijó, 426, Centro, Campinas, Telefone (19)3231-3486, CEP 13013-050, fls. 107, APARECE como PONTO, fls. 113; - SUBSEDE CARAPICUÍBA, Código 013 Ss, Rua Tâmara, 394, Centro, Carapicuíba, Telefone (11)4184-5033, CEP 06320-020. fls. 107, APARECE como PONTO, fls. 111; - SUBSEDE PRESIDENTE PRUDENTE, Código 194 Ss, Rua Coronel Marconde, 353, Vila Marcela, Presidente Prudente, Telefone (18)232-2074, CEP 19020-120, fls. 107, APARECE como PONTO, fls. 115;- SUBSEDE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, Código 188 Ss, Rua Antonio de Godoy, 3277, Centro, São José do Rio Preto, Telefone (17)222-7530, CEP 15010-080, fls. 107, APARECE como PONTO, fls. 116”.

(...) B.3.3. – Dirigentes Pedagógicos e Professores-Tutores: Distribuição por Unidade - Não foram apresentados os dirigentes pedagógicos e os professores-tutores, responsáveis pelo desenvolvimento do Projeto Pedagógico em cada Unidade.

OBSERVAÇÕES: 01 - Às fls. 117 e 118 aparece uma relação de SUBSEDES e SEDE com previsões de expansão. O Município de MARÍLIA, por exemplo, aparece envolvido na SUBSEDE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO e na SUBSEDE PRESIDENTE PRUDENTE;  02 - A SEDE apresentada, fls. 117, envolve 27(vinte sete) BAIRROS da Grande São Paulo e, previsão de mais 3 MUNICÍPIOS e 2 BAIRROS de São Paulo; 03 - Como SUBSEDES: SUBSEDE CARAPICUÍBA envolve 37 (trinta e sete) unidades compreendidas entre BAIRROS da Grande São Paulo e  MUNICÍPIOS do Interior do Estado de São Paulo. Há, ainda, previsão, dentro desta Subsede, de mais 09 (nove) unidades compreendidas entre BAIRROS da Grande São Paulo e MUNICÍPIOS do interior e litoral.

a) SUBSEDE CAMPINAS (CENTRO) envolve 22 (vinte e duas) unidades como MUNICÍPIOS com previsão de mais 12 (doze) MUNICÍPIOS.

b) SUBSEDE ARARAQUARA envolve 05 (cinco) unidades como MUNICÍPIOS com previsão de mais 08 (oito) MUNICÍPIOS.

c) SUBSEDE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO envolve 05 (cinco) unidades como MUNICÍPIOS com previsão de mais 12 (doze) MUNICÍPIOS.

d) SUBSEDE PRESIDENTE PRUDENTE envolve 02 (duas) unidades como MUNICÍPIOS com previsão de mais 04 (quatro) MUNICÍPIOS.

e) SUBSEDES PREVISTAS contempla previsão de expansão no número de SUBSEDES envolvendo mais 04 (quatro) MUNICÍPIOS.

OBSERVAÇÕES: 01 - Não foi encaminhada a relação dos DIRIGENTES PEDAGÓGICOS e dos PROFESSORES-TUTORES responsáveis pelas atividades em cada Unidade; 02 – No dia 08 de março de 2005, a Instituição protocolou junto ao CEE o documento “ADENDO AO PEDIDO DE RECREDENCIAMENTO” no qual solicita desconsiderar, do pedido de Recredenciamento, o item VI – Breve Descrição das Parceriais . Informa que, atendendo ao Parecer CEE nº. 09/05, os referidos contratos deixam de ter validade, considerando inclusive a assinatura dos distratos com todos os conveniados, incluindo o seguinte texto: “Conforme o exposto, esta Instituição redireciona através do ofício, o pedido de Subsedes, instaladas em filiais, dentro dos limites do estado de São Paulo, para atender, acompanhar, desenvolver o curso e realizar os Exames Finais, de acordo com a Legislação vigente.”

(...) “B.3.4. - Recursos Humanos: Docentes - Em atendimento ao solicitado foram encaminhados 22(vinte e dois) REGISTROS DE EMPREGADOS, dos quais não foi possível extrair o nome do Empregador. Desses 22 documentos: 06(seis) referem-se a RESCISÕES CONTRATUAIS ocorridas em 1996; 01(um) refere-se a RESCISÃO CONTRATUAL ocorrida em 1997; 03(três) referem-se a RESCISÕES CONTRATUAIS ocorridas em 2000; 01(um) refere-se a RESCISÃO CONTRATUAL ocorrida em 2001; 02(dois) referem-se a RESCISÕES CONTRATUAIS ocorridas em 2002; 01(um) refere-se a RESCISÃO CONTRATUAL ocorrida em 2003, restando 08(oito) em situação-Ativa.

Os nomes desses 08(oito) profissionais constam no ROTEIRO (ROTEIRO PARA ANÁLISE DE RECREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES E CREDENCIAMENTO PARA A REALIZAÇÃO DE EXAMES), item 3.1 – Estrutura organizacional. Deles, 07 (sete) são professores e 01 (um) é apenas Coordenadora Pedagógica: Mécia Cristina Coser de Camargo. Em documento timbrado, sem assinatura, foi encaminhada uma Relação contendo 76(setenta e seis) nomes com a seguinte designação: “ QUADRO DEMONSTRATIVO DA EQUIPE DE DOCENTE VOLANTE PARA: Aplicação de exame nos Pontos; Aplicação de exame no Município da SEDE; Correção de Exames; Apoio Pedagógico. Entre eles aparecem os 08 (oito) referidos acima. Para os demais, nenhum documento foi anexado para comprovar o seu vínculo empregatício com a Instituição. Vale reforçar que, mesmo para esses 08 (oito), não foi apresentado CÓPIA DE CONTRATO DE TRABALHO, apenas o REGISTRO DE EMPREGADO onde, conforme afirmado acima, a Comissão não conseguiu extrair o nome do empregador.

Além desse documento, foram enviadas pela Instituição: 86(oitenta e seis) folhas, sem assinatura e sem timbre da Instituição e, 08 (oito) folhas, com timbre do Centro Educacional Alphaville, sem assinatura, listando os profissionais que estão envolvidos ou se envolveram com as unidades, desativadas ou em funcionamento. Salvo os 08(oito) docentes referidos acima, para nenhum outro foi encaminhado - em atenção à solicitação feita por ocasião da visita in loco -, documento comprovando algum vínculo empregatício com a Instituição.

No ANEXO VIII, a Instituição informa: “ O tempo de dedicação do Corpo Docente:

Sede – mínimo  4h semanais por disciplina, para atendimento ao aluno. Outras atividades correlatas são desenvolvidas em outro horário que varia conforme o tipo de atividade (elaboração de questões para provas e exames, correções, outras orientações); Pontos – não há número de horas mínimo por semana para atendimento aos alunos. É atendido um cronograma proposto pelo local.”

Conforme ANEXO IX, apenas para 08(oito) profissionais do ensino foram apresentadas cópias dos Registros de Empregados. A Comissão não constatou, pelos instrumentos encaminhados, nenhum documento comprovando o vínculo empregatício deles com o Centro Educacional Alphaville.

Como o número de Pontos é muito grande – mais de 100 – e, conforme registro feito pela Instituição sobre os Pontos de que “É atendido um cronograma proposto pelo local.”(g.n.), a Comissão tem dificuldade em entender como a Escola oferece suporte pedagógico compatível com a modalidade de ensino a distância”.

(...) “C.1. - O Pedido de Recredenciamento: Forma de Gestão - 
C.1.1. – Convênio com a Microlins - No Processo CEE 0003/3500/2005, de Recredenciamento, fls. 38 a 45, são apresentadas as SUBSEDES da Instituição: Carapicuíba, Campinas, São José do Rio Preto, Presidente Prudente e Araraquara (em implantação), as quais são detalhadas em Postos, às fls.117 e 118 do mesmo documento, incluindo aí, a Sede e os seus Pontos. Às fls. 60, do referido Processo, foi protocolado o documento: “Centro Educacional Alphaville e Microlins: um Convênio, visando a Educação.” Nele, às fls. 60, consta: “... Assim, ficou estabelecido que é competência do conveniado oferecer: espaço físico para o bom desenvolvimento faz atividades pedagógicas; recursos que contribuem para o aprimoramento do processo de ensino e aprendizagem, a saber, televisão, computador, internet, DVD, videocassete, CDs, fitas, livros paradidáticos, didáticos (negrito e grifo nossos) e outros; material permanente: mesas, carteiras, lousas, armários, e outros.Ao Centro Educacional coube dotar os postos de Atendimento (negrito e grifo nossos) com: recursos didático-pedagógicos – Apostilas (negrito e grifo nossos) contendo o guia de estudo de uso exclusivo dos alunos. Às fls. 61 do documento consta: “ Uma vez atendidas as necessidades físicas para o funcionamento do Posto, há que se pensar nos recursos humanos – os docentes. Estes são as pessoas devidamente habilitadas, que já atuam ou não na Microlins; “.... Para reforçar este intento é que o Centro Educacional Alphaville mantém convênio com a Microlins, uma empresa que conquistou a credibilidade do mercado em que atua, bem como é detentora de uma infra-estrutura condizente com as necessidades da escola. A união de duas instituições, com certeza, simboliza a soma e esforços para viabilizar uma educação adequada ao homem do novo século (...) “

A Indicação CEE nº 42/04, que acompanha a Deliberação CEE nº 41/04 e que trata de credenciamento de instituições e autorização de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, ao tratar de Postos de Educação a Distância, assim esclarece: “A utilização de espaço físico de outra instituição não significa que a entidade cedente de tal espaço esteja autorizada ou credenciada para ministrar Educação a Distância. O espaço cedido é considerado apenas como o lugar de funcionamento de unidade da instituição autorizada, não significando, em hipótese alguma, autorização ou credenciamento para a entidade que cede esse espaço. Não se admite cessão ou transmissão a terceiros de autorização ou credenciamento, nem delegação a terceiros de atribuições e responsabilidades concedidas a uma instituição.” 

(...) “C.1.2. – Os Pontos e o seu Gerenciamento: Parceiros - Das fls. 106 a 116 do Processo de Recredenciamento, constam 118 (cento e dezoito) pontos em funcionamento, distribuídos na Sede e nas 05 (cinco) Subsedes registradas nas fls. 38 a 45. Não foram apresentados os nomes dos dirigentes pedagógicos e professores-tutores, responsáveis pelo desenvolvimento do Projeto Pedagógico, por Unidade, conforme solicitação feita durante a visita in loco (Item 04). Em atenção à solicitação referente ao Item 08, feita quando da visita, com relação ao Corpo Docente, relacionando os docentes com as Unidades em que estão envolvidos, foi apresentada uma relação com apenas 08(oito) profissionais – 07 (sete) professores. Um número muito pequeno se comparado com o número de Unidades e o número de alunos matriculados. Com relação às Parcerias ou aos Contratos firmados (de locação de prédios ou equipamentos ou de manutenção) a Instituição alegou não existir nenhum, conforme ANEXO V.

Pelas cópias dos documentos anexados pela Instituição, constituindo o ANEXO VI, existem mais de 100(cem) instrumentos de contratos ou parcerias firmados envolvendo os seus Postos. Dentre os encaminhados pela Direção da Instituição, destacamos 04 (quatro) firmados ao longo do período de Credenciamento, correspondendo, conforme ANEXO VI, aos de números 01 (do ano 2000), 03 (do ano 2002), 07 (do ano 2003) e 78 (do ano 2004), destacando, abaixo, partes de seus teores:

(Documento nº. 01 do ANEXO VI) - No INSTRUMENTO PARTICULAR DE PARCERIA ENTRE O CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE – ASSESSORIA, CURSOS E COMÉRCIO DE MATERIAIS EDUCACIONAIS LTDA E A ESCOLA RENASCER LTDA, firmado em 16 de fevereiro de 2000. PARCEIRO: Escola Renascer, CNPJ 02.821.764/0001-73 - “ (...) Cláusula Segunda A Escola Renascer, para efeito desta parceria será considerado como Ponto Móvel do Centro Educacional Alphaville. (...) Cláusula Quarta - A parceria tem por objetivo o desenvolvimento do Curso a distância de Ensino Fundamental e Médio para Jovens e Adultos. Para este fim, a Escola Renascer compromete à: 

Parágrafo Primeiro - Cumprir todas as etapas do Projeto de Ensino a distância, do Centro Educacional Alphaville, Credenciado e Autorizado pelo Conselho Estadual de Educação, parecer nº. 633, publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 03-12-99, e devidamente detalhado na Proposta Pedagógica do referido Projeto no que se refere ao Atendimento do Aluno. Parágrafo Segundo - Para a operacionalização do Atendimento ao Aluno é necessário: Equipe Pedagógica – um Coordenador específico para o Curso e Professores Especialistas por disciplina (formados). 1. Reprodução de todos os modelos fornecidos pelo Centro Educacional Alphaville; 2. Correção das provas, através de gabarito do Centro Educacional Alphaville, que será feita pelos professores especialistas da disciplina e registro destas notas; 3. Aquisição obrigatória, pelo aluno, do Guia de Estudos no ato da matrícula; 4. Instalações Físicas adequadas para o Atendimento do Aluno e para o desenvolvimento do Projeto Pedagógico; Cláusula Quinta - A Escola Renascer compromete-se a pagar ao Centro Educacional Alphaville pela operacionalização do suporte pedagógico descrito na Cláusula Terceira, Parágrafo Segundo deste Instrumento, 40% do valor da matrícula e das parcelas restantes para o pagamento do Curso, dos alunos matriculados. (...) ”

Nos documentos anexos aos autos constam outros instrumentos de contrato do mesmo teor.

(...) “A Deliberação CEE nº 11/98, em seu artigo 5º., § 4º, assim diz: “Sempre que houver parceria entre instituições para a oferta de cursos de Educação a Distância, as informações exigidas neste artigo estendem-se a todos os envolvidos.” No Parecer CEE nº 450/03, aprovado em 17-12-2003 e que trata de consulta sobre regularidade das SUBSEDES, PONTOS fixos e móveis, no qual o interessado é o Centro Educacional Alphaville, de Barueri, os nobres Conselheiros Neide Cruz e Pedro Salomão José Kassab, assim se manifestam (g.n.): “Assim, não se pode entender que o credenciamento nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001, possa ser estendido a todos os locais onde esteja sendo desenvolvido um Projeto Pedagógico de Educação a Distância das Instituições. Parcerias para a oferta de educação a distância são permitidas, desde que as instituições parceiras cumpram as mesmas exigências, ou seja, precisam de autorização expressa do Conselho, que poderá ser dada, após cumprimento das formalidades e informações exigidas no Artigo 5º. da Deliberação CEE nº 11/98. Parceria para espaço físico é uma situação completamente diferente, pois nesse caso, não se admite a hipótese de uma instituição credenciada ceder o direito obtido ao ser credenciada e nem a ela cabe delegar responsabilidades que lhe foram concedidas nominalmente. A instalação de um curso de Ensino a Distância em PONTO fixo ou móvel, localizado em uma escola ou empresa não significa, que a responsabilidade passa a ser da empresa cedente do espaço físico para a instalação do curso. Não se admite que o responsável por uma empresa, mesmo que de caráter educacional, responsabilize-se pelo desenvolvimento da proposta pedagógica de uma instituição credenciada. (g.n.)” A Indicação CEE nº. 42/04, esclarece que: “Quaisquer parcerias relativas a Educação a Distância serão obrigatoriamente estabelecidas pela SEDE, que é a unidade central da instituição autorizada, e devem cumprir rigorosamente as mesmas exigências do credenciamento e da autorização, o que significa que dependem de autorização expressa deste Conselho, que verificará o cumprimento de todos os requisitos, compreendendo as formalidades e informações que constam do Artigo 5º. da Deliberação CEE nº. 41/04. Isto se aplica a parcerias que sejam pretendidas em qualquer dos tipos de unidades acima descritos.”

(...) É de fundamental importância registrar aqui, um trecho da INDICAÇÃO CEE nº. 42/2004 – CEB: “ Em todas as circunstâncias, portanto, todas as ações da Educação a Distância são de responsabilidade exclusiva da instituição autorizada pelo Conselho Estadual de Educação, não se admitindo a transferência dos inerentes direitos e deveres, prerrogativas e obrigações a nenhuma outra entidade, ainda que de caráter educacional (g.n.). O desenvolvimento da proposta pedagógica inserida no pedido de autorização e a aplicação de exames – reitere-se – constituem atribuição exclusivamente da instituição autorizada ou credenciada. A Supervisão, no exercício de sua competência, antes de encaminhar pedido de autorização ou credenciamento para instalação de subsede ou de posto, a ser apreciado por este Conselho, deve observar e indicar, explicitamente, no caso de parceria, se esta é realmente limitada à estrita cessão de espaço físico (g.n.). Caberá à Supervisão verificar, também, se a parceria estará autorizada por este conselho. “ Reiteramos que a Comissão tem sérias dificuldades em entender o papel dos Contratados, dos Parceiros e dos Conveniados do Centro Educacional Alphaville, conforme ANEXO VI, com respeito e em particular: à Política de cumprimento de todas as etapas do Projeto Pedagógico; ao Atendimento ao Aluno; a utilizar-se exclusivamente das apostilas autorizadas pela CONTRATANTE, e fornecidas pela Microlins Brasil S/C Ltda; à correção das provas, através de gabarito do Centro Educacional Alphaville, que será feita pelos professores especialistas da disciplina e registro destas notas (§ 2º., inciso 3, Documento nº. 01, ANEXO VI); a se considerar que o CONTRATADO tem interesse em desenvolver trabalho Técnico Educacional de Ensino Fundamental e Ensino Médio, no aspecto que se refere a todo Atendimento ao Aluno (inciso 2, Documento nº. 03, ANEXO VI); a ficar o CONTRATADO, sob prévia e expressa orientação da CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato, autorizada a realizar propaganda e publicidade através de órgãos de comunicação, outdoors, ou outras formas convencionais. As custas correrão por conta da CONTRATADO (Cláusula 13ª., Documento nº. 03, ANEXO VI); a que se garanta o fiel cumprimento deste contrato, a CONTRATADA se obriga a “Cumprir com as normas e determinações comerciais da Microlins Brasil S/C Ltda, no que se refere ao Curso” (Cláusula 5ª., Documento nº. 78, ANEXO VI); a que o responsável pelo Ponto também tem compartilhado dessa forma de atuação, pois o Ponto é a referência do aluno (Item C.1.4, deste documento; Pontos – não há número de horas mínimo por semana para atendimento aos alunos. É atendido um cronograma proposto pelo local (ANEXO VIII); à distribuição de Material Didático e; ao gerenciamento das mensalidades.

(...) “C.1.4. - Nova Proposta Educacional-Às fls. 215, do processo acima, datado de 08 de março de 2005, foi protocolado um Adendo ao Pedido de Recredenciamento, referente a “distratos com todos os conveniados”. Das fls. 216 a 219, como parte do Adendo, foi anexado um Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da Empresa, referindo-se ao Centro Educacional Alphaville Ltda e não citando a Escola de Ensino Supletivo Alphaville, incluindo abertura de “filiais” (fls.218), enumerando: Cosmópolis, Franco da Rocha, Mogi das Cruzes, Tucuruvi, Mauá e Santo André.No ANEXO VIII, segunda folha, a Instituição registra: “ Considerando o atendimento aos alunos realizado nos Pontos pelo Corpo Docente, até a publicação do Parecer CEE nº. 09/05, o CEA entende que o aluno matriculado até 27-01-05, por questão de direito adquirido deva ser atendido no “Ponto”.  O responsável pelo Ponto (g.n.) também tem compartilhado dessa forma de atuação, pois o Ponto é a referência do aluno. Esclarecemos que esta fase de transição deverá ser encerrada em até 180 dias, quando a maioria destes alunos estarão aptos a finalizar o curso.Informamos que os alunos que por algum motivo não concluírem o curso, poderão fazê-lo na sede, sendo dessa forma encerrado os prazos efetivos dos distratos, pois com esse atendimento não haverá prejuízo para os alunos. Nossa estratégia de ação para os alunos matriculados a partir de fevereiro será atender na sede e subsedes, quando aprovadas, conforme proposto em Ofício protocolado no CEE em 08/03/05.”(g.n.) 

(...)” D - EXAMES FINAIS E CERTIFICAÇÃO DE CONCLUINTES
“D.1. - Alunos em Situação de Matriculado em Dezembro de 2004 - A Comissão solicitou, mês de referência DEZEMBRO de 2004, a relação dos alunos regularmente matriculados na Instituição de Ensino. A Direção da Instituição, assim não entendendo, encaminhou, em papel timbrado e sem assinatura, uma relação de alunos que efetuaram matrículas exatamente no mês de DEZEMBRO de 2004. Segundo a relação, o número do último aluno matriculado em 2004 é 16.702. Aparecem na relação, 222 (duzentos e vinte e dois) alunos matriculados no mês de dezembro de 2004. Às fls. 64 do Processo 0003/2005, consta o CONTROLE GERAL, contendo 16.480 alunos matriculados, sendo 9.777, considerados ativos (alunos aprovados parcialmente em Exame Final ou que estão desenvolvendo a Proposta Pedagógica. Farão Exame posteriormente”. 

(...) “D.2. - Alunos Concluintes
A Instituição encaminhou uma lista de CONCLUINTES, em papel timbrado, sem assinatura e sem rubrica, começando com um padrão de formatação e terminando em outro, não apresentando na ordem cronológica de matrícula e não relacionando-os com as Unidades, desativadas ou em funcionamento. Foi possível constatar alguns equívocos de registro:Termo 100, Amanda Medeiros Correa, matriculada em 25/01/2001 e certificada em 11/01/2001; Termo 117, Leonardo Coutinho Vilela de Carvalho, matriculado em 02/02/2001 e certificado em 04/01/2001; Termo 118, Felipe Martins Silva, matriculado em 11/01/2001 e certificado em 04/01/2001; Termo 119, Jackson Luis dos Santos Freitas, matriculado em 22/01/2001 e certificado em 04/01/2001; Termo 120, Edson Roberto dos Santos Freitas, matriculado em 22/01/2001 e certificado em 04/01/2001; Todos, conforme consta, foram certificados antes da data da matrícula; Termo 1451, onde consta a data 31/01/01 como de Matrícula e a data 02/03/93, como de Certificação; Termo 5368, a aluna Vanessa Schone Gil foi matriculada em 29/11/04 e recebeu Certificação no dia 16/12/04. Certificada após 17 dias da data da matrícula”.

Observação: Apesar de considerado como equivoco pela Comissão, consideram-se graves as falhas constatadas.

Outras observações da Comissão: “Pelo ANEXO X, o número de alunos CERTIFICADOS é 5.851. As Planilhas GDAE registram 1.498 alunos CERTIFICADOS” Logo, é considerável o número de alunos CERTIFICADOS ainda não constantes do GDAE (4.353). 

No item referente à Avaliação Pontuada, a Comissão fez os seguintes registros:

	AVALIAÇÃO PONTUADA

	Processo CEE: 0003 / 3500 / 2005

Assunto: RECREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO – ENSINO A DISTÂNCIA 

	Interessado:

CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE / BARUERI

	Dimensões


	1
	2
	3
	4
	5

	01
	Indicações de melhoria e aperfeiçoamento da infra-estrutura física e de recursos didático-pedagógicos, comparativamente ao período de início das atividades da instituição.
	X
	
	
	
	

	02
	Adequação entre os objetivos institucionais e a proposta pedagógica da escola


	X
	
	
	
	

	03
	Conformidade do currículo com a proposta pedagógica


	X
	
	
	
	

	04
	Indicações da competência na organização dos arquivos com documentação pertinente à regularidade da vida escolar dos alunos


	
	X
	
	
	

	05
	Conformidade dos recursos didáticos (audiovisuais e acervo de livros) e  ambientes de ensino com os curso oferecidos, para atendimento individual
	X
	
	
	
	

	06
	Nível de qualidade dos recursos didático-pedagógicos específicos para a modalidade a distância


	X
	
	
	
	

	07
	Conformidade entre o número de docentes e o número de alunos matriculados


	X
	
	
	
	

	08
	Conformidade entre a formação dos docentes e as modalidades de curso oferecidas


	X 
	
	
	
	

	09
	Indicações da existência de atividades de reforço da aprendizagem


	X
	
	
	
	

	10
	Clareza na sistemática de avaliação


	X
	
	
	
	

	11
	Conformidade no prazo de realização dos cursos


	X 
	
	
	
	

	TOTAL


	


Legenda:

Coluna 1 (0 ( nota ( 2); Coluna 2 (2  ( nota (  4); Coluna 3 (4  ( nota (  6); Coluna 4 (6  ( nota (  8);  Coluna 5 (8 (  nota  ( 10).

(...) “Considerações finais da comissão

A Comissão constatou, nas ações educacionais desenvolvidas pela Instituição de Ensino, uma ausência de infra-estrutura física e de apoio adequada à modalidade de ensino a distância, comprometendo os propósitos do Projeto Pedagógico aprovado por ocasião do seu Credenciamento, há cinco anos.

A Instituição demonstrou não possuir um Projeto Educacional bem definido, com objetivos, estratégias e metas, mesmo a médio prazo. Mesmo desenvolvendo um projeto enorme, sem uma infra-estrutura adequada para tal, propôs uma grande expansão, no mínimo equivocada. Em seguida – após três meses -, rompeu com tudo, inclusive com os parceiros/contratados, responsáveis pelos Pontos (mais de cem), envolvendo um número elevadíssimo de alunos, e propôs um desenho em outra direção.

A nova proposta contempla um número modesto de unidades – cinco – comparado ao número até então mantido, sem Pontos, incluindo o Ensino Profissionalizante (fls. 177, 178, 188 e 192 do Processo CEE nº. 0003/2005 e fls. 199 da Proposta Pedagógica), demonstrando, mais uma vez, que a Escola não faz um planejamento de suas ações, com metas estruturadas e delineadas e não apresenta clareza na sua Proposta Pedagógica, quanto aos objetivos a serem alcançados.

Para ser uma organização eficaz no cumprimento de suas metas e propósitos, é imprescindível que a Escola discuta e construa o seu projeto educativo, delimitando as suas prioridades e definindo os seus resultados desejados.

Para uma leitura mais detalhada disso, basta observar o quadro da Instituição nos seguintes momentos: setembro de 2004, dezembro de 2004 e março de 2005, por meio do Projeto de Recredenciamento”.

Finalizando, a Comissão de Especialistas emite Parecer Conclusivo, a seguir transcrito:

PARECER CONCLUSIVO DA COMISSÃO DE ESPECIALISTAS

Em visita agendada pela Assistência Técnica do CEESP, fomos recebidos pela equipe responsável pelo projeto, constituída pelos seguintes membros: Professora Vera Maria Auriema Silva, Diretora da Mantenedora e da Escola e Liene de Fátima Soares Lins, Secretária da Escola.

Da análise dos autos dos Processos de Credenciamento da Instituição, Credenciamento para Realização de Exames Finais e de Recredenciamento e dos documentos constantes dos Anexos I a XIV (parte integrante do Relatório), do CENTRO EDUCACIONAL ALPHAVILLE / BARUERI e, considerando:

1) a forma de expansão adotada pela Instituição, em vários momentos, não compatível com a sua infra-estrutura física e de apoio pedagógico,

2) a forma equivocada de instalação e uso dos Pontos criados,

3) a dificuldade em manter um corpo docente qualificado e constantemente atualizado com os novos recursos tecnológicos e com a bibliografia para a modalidade de Ensino a Distância,

4) a falta de equipamentos compatíveis com as exigências mínimas da modalidade de Ensino a Distância,

5) a falta de uma proposta educacional coerente com o espírito empreendedor demonstrado pelos seus dirigentes:

· em setembro de 2004, apresentava um quadro com mais de cem Pontos;

· em dezembro de 2004, por ocasião do pedido de Recredenciamento, apresentou para aprovação pelo CEE uma proposta no mínimo ousada, diante do número de docentes e profissionais da equipe pedagógica;

· em março de 2005, apresentou uma proposta bastante modesta, comparada com a de dezembro, solicitando aprovação de algumas Subsedes, sem Pontos, fazendo referência ao Ensino Profissionalizante,

6) que, com a proposta apresentada em março de 2005, comunicou o rompimento dos contratos com os responsáveis pelos mais de cem Pontos, envolvendo um número elevadíssimo de alunos, dependentes de apoio pedagógico,

7) ainda, que, com a proposta apresentada em março de 2005, comunicou a manutenção da parceria com os responsáveis pela estrutura dos Pontos, visando dar o suporte necessário à certificação dos alunos matriculados na Escola,

8) que a Instituição está propondo continuidade com o mesmo Projeto Pedagógico e as mesmas referências bibliográficas, os mesmos softwares educacionais e a mesma relação de filmes, fazendo referência ao Ensino Profissionalizante, demonstrando não ter objetivos e nem metas claras em seu projeto educacional,

9) que o Centro Educacional Alphaville não atendeu aos requisitos básicos postos pela Deliberação CEE nº. 43/2004, não apresentando, portanto, as condições mínimas necessárias para continuar com o seu Projeto Pedagógico na modalidade Educação a Distância,

10) a existência de “denúncias de irregularidades contra alguns Pontos”, embora não apuradas, pelo que a Comissão tem conhecimento,

A Comissão propõe, tendo em vista o grande número de alunos envolvidos no projeto, um recredenciamento temporário, de 01 (um) ano, com:

·  a suspensão imediata de novas matrículas,

·  a não autorização das novas Unidades solicitadas em março de 2005,

·  a não autorização da estrutura proposta em dezembro de 2004 por ocasião do protocolo de pedido de Recredenciamento,

·  a apresentação, em no máximo 10 (dez) dias, de uma Relação de todos os alunos matriculados e não certificados,

·  a viabilização de, em 180 (cento e oitenta) dias, certificar os alunos matriculados, dentro da legislação do Ensino a Distância.

É o nosso relatório e parecer final.

À consideração superior.

São Paulo, 10 de junho de 2005 “.

O relatório da Comissão de Especialistas, bastante completo e detalhado, bem como os documentos anexados aos autos evidenciam a ausência de um projeto pedagógico de qualidade e a falta de condições da instituição obter o recredenciamento solicitado e muito menos de obter a possibilidade de continuar a avaliar seus alunos. 

Registre-se aqui que o Parecer CEE nº 09/2005, publicado no DOE de 27-01-2005, de autoria do nobre Conselheiro Pedro Salomão José kassab, que concluiu: Diante do exposto e nos termos deste Parecer: 2.1
Não houve, quanto a subsedes e postos de ensino a distância, a necessária adequação do Centro Educacional Alphaville/Barueri à Deliberação CEE nº 41/04 e à Indicação CEE nº 42/04, podendo ser reconhecida tal adequação somente para sua sede; 2.2 Nos termos do artigo 12 da referida Deliberação, as subsedes e postos de que se ocupa o presente Processo não estão autorizados a funcionar como tais; 2.3 O reconhecimento da adequação não inclui o recredenciamento que é objeto de processo específico; 2.4
Envie-se cópia deste Parecer :ao Centro Educacional Alphaville/Barueri, sediado na Calçada das Gardênias nº 29, Alphaville, Barueri/SP, e, para conhecimento das Diretorias Regionais de Ensino, à CEI e à COGSP.”

Tais situações, portanto, constituem-se em agravante da situação de irregularidade apontadas tanto pelo citado Parecer, como no longo e detalhado relatório da Comissão de Especialistas. Diante desses fatos, não há como recredenciar a instituição pelo período de um ano, conforme proposto da Comissão. Nesse caso, resguardar os direitos dos alunos, pressupõe que os mesmos tenham garantidos os seus direitos de prestar exames finais e, no caso daqueles que não concluíram a proposta pedagógica, garantir-lhes a transferência para os cursos de educação de jovens e adultos com atendimento individualizado e presença flexível, oferecidos pela rede estadual em várias localidades do Estado de São Paulo. Quanto aos exames finais, os alunos podem ser encaminhados para os Exames Supletivos oferecidos pela Secretaria de Estado da Educação. As duas situações propostas não implicam custos aos alunos.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, considerado o relatório da Comissão de Especialistas, encarregada de examinar “in loco” o padrão de qualidade oferecido pelo Centro Educacional Alphaville/ Barueri, indefere-se o pedido de recredenciamento nos termos da Deliberação CEE nº 43/04. 

Caberá às Diretorias de Ensino em cuja jurisdição se encontrem sede, subsedes ou postos, orientar a transferência de alunos e a inscrição nos Exames Supletivos oferecidos pela SEE ou para Cursos de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível (telecursos). 

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Secretaria de Estado da Educação para as providências cabíveis.

São Paulo, 29 de junho de 2005 

a) Consª Neide Cruz

           Relatora

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                     Relator

a) Sonia Aparecida Romeu Alcici

             Relatora

a) Wander Soares

     Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto dos Relatores da Comissão Especial.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 06 de julho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de julho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                             Presidente 
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